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			Ring the bells that still can ring


			Forget your perfect offering


			There is a crack, a crack in everything


			That’s how the light gets in


			Anthem, Leonard Cohen


			A liberdade de opinião é uma farsa


			se a informação factual não estiver garantida


			e os factos, eles próprios, estiverem em disputa.


			in Truth and Politics, Hannah Arendt


		




		

			INTRODUÇÃO


			As fake news não são sempre óbvias, flagrantes ou sequer visíveis, na medida em que nem todos somos confrontados com elas quando exploramos os nossos feeds nas diferentes redes sociais. Para mim, pelo menos, não o eram, embora soubesse da sua existência e dos problemas (cada vez mais) sérios que colocavam em sítios tão distantes como os Estados Unidos ou o Brasil… Até que um dia, em Setembro de 2018, durante uma reunião de ideias no Diário de Notícias, surge a pergunta: «E porque não escrevermos sobre fake news em Portugal?»


			A curiosidade é sempre um bom ponto de partida para qualquer jornalista. Até àquela reunião, nunca me tinha cruzado com uma notícia falsa (ou fake news) portuguesa. Quando o director do jornal, Ferreira Fernandes, me propôs investigá-las, tive dúvidas sobre que êxito poderia vir a ter ou a quem iria interessar. A minha ideia era outra, diferente daquilo que veio a concretizar-se, como é muitas vezes meu defeito: olhar para o assunto de longe, de fora.


			Havia — há, aliás — uma razão para a minha ignorância: o Facebook, onde muitas vezes essa acção decorre, não é uma base de dados aberta, ou um fio comum de informação que todos vemos da mesma maneira. A informação a que cada um de nós tem acesso é escolhida, por complexos (e secretos) algoritmos que trabalham num sistema de inteligência artificial que tem como objectivo prever aquilo que cada um de nós quer ver. Traduzindo: se eu «abro» sobretudo links de desporto na minha página (o feed), o Facebook conclui que esse é o meu tema preferido e vai publicar no meu feed mais e mais notícias, vídeos e imagens de desporto para que eu continue a gostar da minha experiência. Cada um de nós vê o que o Facebook lhe mostra, porque é isso que prevê que nos vai agradar. Por essa razão, se eu não recebo (nem os meus amigos partilham) fake news, é muito provável que eu nunca chegue a ver nenhuma. Mas isso não significa que elas não existam.


			Não demorei muito tempo a encontrar dois exemplos: duas fotografias, reais, manipuladas por legendas falsas. E assim começou este trabalho, que explicarei em detalhe nos próximos capítulos.


			Com essas duas mentiras criadas com o objectivo de manipular opiniões, mergulhei de cabeça num enredo de proporções titânicas que ameaça a forma como vivemos. O problema não está apenas nas mentiras, na mensagem que é difundida para convencer ou manipular. Esse é apenas o primeiro degrau numa íngreme escadaria de problemas. A desinformação é um processo, é isso que a distingue do simples engano ou de uma opinião mal fundamentada. É uma sequência de actos concebidos por alguém com o objectivo de manipular as convicções do maior número possível de pessoas.


			Para que as mentiras existam é preciso que alguém as crie. E só em Portugal, há mais de 40 sites a fazê-lo neste momento. Depois, é necessário que a mensagem passe, que não fique esquecida num qualquer canto da imensa actividade das redes sociais, momento em que entram os propagandistas, os difusores profissionais de desinformação. Podem ser agências de comunicação, militantes de causas obscuras (na gíria, trolls), computadores programados para disseminar links através de contas falsas (bots, diminutivo de robot).


			A pergunta seguinte será «porque o fazem?». Encontrei exemplos de várias motivações. Uma das mais óbvias é a agitprop (agitação e propaganda) política. As redes sociais são o palco para várias campanhas daquilo a que hoje se chama «polarização», onde algumas convicções pretendem reinar numa guerra sem tréguas com os seus adversários. As fake news são um instrumento eficaz para denegrir, atacar, instalar a dúvida sobre as características, defeitos e acontecimentos «secretos» da vida dos rivais. Numa eleição, esse é o poder de quem quer desmobilizar o campo oposto, retirando-lhes votos de pessoas que estavam disponíveis para os apoiar. Também é assim que se mobilizam os que estão convencidos de que esses adversários, além das más propostas que fazem para uma hipotética governação, são também eles maus, pérfidos, corruptos. Foi essa a lógica que a Cambridge Analytica — a que voltaremos em breve — usou para criar o célebre slogan «crooked Hillary» lançado por Trump na campanha americana de 2016, em que os dois O do adjectivo [desonesta] apareciam desenhados como se fossem algemas.


			Há também pequenos grupos, geralmente excluídos da «moldura» informativa tradicional, que têm nas redes sociais um speakers corner gratuito. Refiro-me aos simpatizantes nazis, supremacistas brancos, nacionalistas radicais. Impedidos de aceder aos maiores espaços informativos por razões editoriais e, nalguns países, por imperativo legal, estes militantes de extrema-direita usam as redes sociais para levarem a cabo uma propaganda muito eficaz, baseada sobretudo em campanhas negativas sobre os adversários, com mentiras, explicando assim o êxito recente do discurso do ódio em muitos países europeus. As vítimas deste discurso têm sido os refugiados, os judeus, os muçulmanos, as mulheres, os gays e todos os políticos que aparecem descritos como inimigos da «identidade nacional e cultural». Uma dessas campanhas levou a uma crise política na Europa, e esteve na base do maior trabalho publicado pelo Investigate Europe, que analisaremos em detalhe no Capítulo 3.


			Mas há ainda uma razão, mais prosaica: o lucro. Escrever, publicar, difundir e replicar fake news é um negócio. Se, em Portugal, há 40 sites a criar mentiras (e, pelo meio, a copiar o que escrevem os jornais e TV para garantir tráfego), e mais de 2,5 milhões de pessoas a receber o que escrevem, isso tem um valor concreto para a nova «publicidade direccionada». O termo nasceu, e cresceu, como um elogio, no mundo online: «viral» é tudo aquilo que chega a um número grande de pessoas. Essa é a base das receitas do modelo de publicidade online. Quanto mais clicks uma história tem, mais dinheiro recebem os seus autores. Uma mentira eficaz tem, muitas vezes, muitos mais clicks do que uma história complexa.


			É aqui que uma investigação sobre as fake news se torna, também, num alerta sobre a nossa relação com as grandes plataformas online — Google e Facebook — que gerem a parte de leão do mundo publicitário digital. Num passado não muito distante, a publicidade era uma das duas principais fontes de receitas do jornalismo (a outra era o público, que pagava pelo acesso à informação). O contrato era claro: os anunciantes compravam páginas de jornal para chegar aos seus potenciais clientes. Escolhiam, assim, os títulos que lhes garantiam um público genérico, pagando também a credibilidade e o reconhecimento que esses media conquistaram na sociedade. Como veremos mais à frente no caso Cambridge Analytica, porém, hoje já é possível dispensar esse papel intermediário e qualquer anunciante pode pagar ao Google e ao Facebook para chegar directamente a uma demografia exacta: homens casados com mais de 50 anos a viver em Lisboa, por exemplo, ou mulheres solteiras com menos de 24 anos a viver em Bragança. O Google paga uma parte dessa receita a quem publicar os seus anúncios, e isso tanto pode acontecer numa página online de um jornal como num site anónimo que fabrica fake news. No final, receberá mais dinheiro quem gerar mais tráfego, quem tiver mais clicks, quem publicar um tema tão «viral» que leve aquele anúncio ao maior número de clientes.


			Esta lógica, de extrema rentabilidade para as plataformas e que ainda não foi questionada pelos anunciantes, tem uma consequência inevitável: a crise do jornalismo. É evidente que os jornais, antes da era digital, procuravam vender mais e ser lidos pelo maior número de pessoas possível, mas o compromisso era o oposto do actual. A publicidade não tinha um valor flutuante que dependesse apenas das métricas de leitura. Hoje, as redacções dependem do «volume» de clicks, um facto com diversas e graves consequências — desde o tempo que dedicam a trabalhar assuntos complexos e demorados, à forma como os apresentam, ao tratamento que dão aos métodos de verificação interna da informação (fontes em off, veracidade das citações, exactidão da informação, contexto das histórias).


			Pode parecer que faço uma defesa do jornalismo (já ouvi, muitas vezes, o argumento de que os maiores propagadores de mentiras são os órgãos de informação, acusação que procurarei refutar no Capítulo 7), e é verdade, mas o alcance deste problema é muito amplo.


			Desde 2016, quando tomámos consciência do escândalo Cambridge Analytica e nos apercebemos da estrutura do problema colocado pelas grandes plataformas online (recolha e cedência de dados de utilizadores, ausência de controlo editorial sobre as publicações, por exemplo), sentimos que a democracia pode, ela própria, ser o alvo de um novo tipo de campanha de manipulação da opinião pública. Sentimo-nos indefesos, também. A única coisa que a União Europeia fez, e pode apresentar, é uma espécie de garantia de auto-regulação das plataformas que, até ao momento, se mostra incompleta, ineficaz e muito pouco transparente. Em Portugal, por exemplo, o Facebook informou a Comissão Nacional de Eleições (CNE) de que não está convencido que deva cumprir a lei que proíbe anúncios políticos pagos a partir da marcação oficial das eleições.


			O papel social, e cultural, das grandes plataformas é evidente — e não tem estado no centro do nosso debate. Deveremos considerá-los como editores? Devem ter as mesmas regras que os media? Devem contribuir com parte das suas receitas para mitigar os efeitos da desinformação? Em resumo: devem ser mais reguladas? Será difícil responder a essas perguntas e garantir que as plataformas online, com todo o seu poder económico, político, de lobby, abdiquem de um mercado que dominam e se empenhem numa solução.


			Quando andamos pela rua, apressados ou em passeio, somos todos muito parecidos, a matar o tempo de espera do autocarro com um telemóvel na mão, a fazer zapping pela actualidade num ecrã táctil. Distribuímos «gostos», pomos corações, espetamos o polegar para cima ou para baixo em vídeos, damos os parabéns, comentamos, partilhamos, aproximamo-nos de amigos perdidos no tempo, de familiares emigrados, de ex-namoradas, da turma do 9.º ano. É um ritual extenuante de sociabilização, pelo menos é assim que muitos de nós o sentem.


			Hoje, como vemos acontecer diariamente connosco e com todos à nossa volta, é online que fazemos quase tudo: comunicamos, recebemos trabalho, compramos, procuramos a rua para onde queremos ir, tratamos das férias, marcamos restaurantes, fazemos reclamações. E procuramos informação. Muita informação. Em 2018, em Portugal, Bruno de Carvalho foi o nome mais pesquisado no Google. E «como fazer smile?» suplantou uma outra pergunta, porventura mais relevante: «Como preencher o IRS?»


			Mas há uma pergunta que não nos colocamos, pelo menos não tanto quanto devíamos: o que acontece a todo esse rasto que deixamos online?


			Para responder a essa pergunta, temos de fazer uma outra: qual é o negócio que permite ao Google e ao Facebook (que são donos, também e respectivamente, do YouTube e do WhatsApp) oferecer-nos, livre de quaisquer custos, um motor de busca agilíssimo, um sistema integrado de email, de edição de texto, de armazenamento e de mensagens?


			A resposta é simples: o negócio somos nós. Ao entregarmos a estas plataformas, gratuitamente, os nossos dados, informação não editada sobre nós e sobre a vida que levamos, permite-lhes oferecer-nos, em troca, os serviços que elas criaram. Pode parecer justo e algo inconsequente, mas, na verdade, é o equivalente moderno daqueles encontros comerciais entre europeus e nativos americanos no século XVI: um colar de contas de vidro em troca de ouro.


			Já houve quem chamasse aos nossos dados privados «o novo petróleo», e já houve também quem considerasse a metáfora excessiva. Não obstante, todos conseguimos perceber que a informação que deixamos nas apps, nas redes e nos motores de busca é uma mercadoria valiosa, e emergente. É claro que, em troca, recebemos uma simplificação valiosa da nossa vida. Não precisamos de decorar o número do nosso cartão bancário, sabemos quantos quilómetros andámos e a quantidade de batimentos cardíacos que tivemos na véspera, temos as nossas músicas preferidas alinhadas numa lista de reprodução e uma lista das últimas compras (no supermercado ou na Amazon). E estamos todos à distância de um click.


			Os nossos dados são uma mercadoria valiosa, mas não para nós. Muito provavelmente, se quiséssemos testar o valor desta mercadoria, cada um de nós não receberia por ela o valor que efectivamente tem para o Google ou para o Facebook. Ninguém nos compraria uma lista de gostos nas piadas dos nossos amigos, de expressões de ternura nas fotos dos filhos dos nossos amigos, ou dos seus animais de estimação. Tudo isso somado, porém, além de compor um «perfil», dá-nos uma lição de vida metafórica: sozinhos, os nossos perfis são quase irrelevantes. Agrupados por locais, regiões ou países, por sexo, género ou escalões etários, os nossos perfis «sociais» têm um valor maior para publicitários, empresas, Estados e governos e, é claro, para políticos que queiram ganhar eleições.


			A minha história, originalmente, começaria por aqui, pela desinformação que parece ser omnipresente no mundo: Trump, o Brexit, as Filipinas, a Índia, o Brasil, o crescimento do populismo na Europa. O que têm em comum todas essas mudanças é, para simplificar, o novo tom da propaganda. Por isso, ainda antes de me dedicar às fake news em Portugal, já tinha tentado lançar uma investigação europeia sobre a forma como o populismo, ajudado pela desinformação, cresce.


			Como de costume, estávamos todos sentados à volta de uma mesa comprida, cheia de chávenas de café e copos de água com gás. Era o início de um Julho quente e anormalmente seco em Copenhaga, na Dinamarca. Não estávamos todos presentes, o que nos obrigava a falar através de um método pouco cómodo para que Crina Boros, em vídeochamada a partir de Londres, pudesse ouvir-nos e falar connosco.


			Eu estava de pé e, sentado à minha frente, estava o meu colega grego Nikolas Leontopoulos, com quem tinha assistido na véspera ao emocionante jogo de futebol Bélgica-Japão, um 3-2 nos últimos minutos que ditou a eliminação da equipa japonesa do mundial de futebol da Rússia. Neste último dia da reunião do Investigate Europe — o grupo europeu de jornalistas que criámos em 2016 — discutíamos os próximos trabalhos. Havia várias propostas escritas em avaliação, como as alterações climáticas ou os efeitos da nova rede de telecomunicações 5G, por exemplo, quando eu sugeri um outro: a desinformação. Argumentei o melhor que pude, expliquei, com algum dramatismo, que este seria, provavelmente, o tema que mais nos arrependeríamos de não abordar, caso optássemos por outros.


			Quando nos juntámos pela primeira vez, e decidimos fundar uma equipa permanente de jornalistas que trabalha em simultâneo sobre temas de interesse comuns aos nossos países e à União Europeia, queríamos escrever sobre uma nova realidade que é muitas vezes menosprezada pelos media. Os temas mais importantes, como a crise financeira, além de comuns a todos os europeus, têm uma lógica estrutural transfronteiriça, supranacional que, na pior das hipóteses, as notícias tendem a desvalorizar, ou, na explicação mais benevolente, por falta de meios para desvendar o todo da sua complexidade. Por isso, chegámos a um acordo: se a Europa não tem fronteiras, não será o jornalismo a aceitá-las. A frase é do nosso colega alemão, Harald Schumann.


			Fizemos, como de costume, uma ronda pela mesa para ouvir todas as opiniões. O Nikolas, a Elisa Simantke, a Maria Maggiore, o Wojciech Ciesla, a Leila Minano, a Juliet Fergusson e a Ingeborg Eliassen escolheram, também, os temas que consideravam prioritários. A desinformação não ganhou.


			Persisti. Estava convencido de que as fake news, além do problema que criam à superfície, são também parte de uma muito relevante nova era. São a janela que nos permite perceber outros temas — maiores, mais distantes, que mudam o paradigma de uma sociedade. Refiro-me a coisas tão significativas como a geopolítica. «Quando é que assistimos, na Europa, desde o fim da Segunda Guerra, a uma actuação hostil e simultânea de Washington e de Moscovo?», perguntei, exagerando, talvez, na simplificação. E como explicamos uma polarização política extrema, como a que vivem muitos países do mundo? De que se alimenta o discurso do ódio na Europa — a «identidade» à flor da pele, a nostalgia do «controlo» nacional no Reino Unido, a popularidade do autoritarismo na Itália, na Polónia, na Hungria? O que explica a coordenação de tantos políticos radicais de extrema-direita e do seu discurso anti-imigrantes, anti-islâmico, antidireitos sexuais, anti-igualdade de género?


			As minhas perguntas ajudaram-me a perceber um ponto importante: num grupo de jornalistas como o nosso, estamos unidos por uma mesma realidade europeia, mas lemos a actualidade de uma forma necessariamente diferente, marcada pela realidade concreta do local onde a vivemos. É isso que vai ditar as nossas convicções.


			A Juliet, que viveu o Brexit (sobre o qual eu, português em Portugal, lia o que escolhia ler), sabe que há muitas formas de explicar o que aconteceu: demográficas, económicas, históricas. A Crina, uma emigrante romena em Londres, ouve o que lhe dizem na rua as vozes xenófobas. O Harald e a Elisa vivem em Berlim e têm uma memória concreta, e demasiado recente, do muro e da Guerra Fria. Eu e o Nikolas, a partir das pontas da nossa Europa de onde somos oriundos, gostamos de exibir a tipificação simplista da nossa imagem externa: somos «sulistas», vivemos nos países «da crise», mesmo que isso, como poderá ler-se nos meus argumentos sobre a desinformação, seja apenas uma pequenina janela para a nossa muito mais complexa realidade. Desta vez, a discordância foi, sobretudo, entre o português e o grego. O principal contra-argumento que rebateu a minha proposta é válido: as fake news não são só uma guerrilha de «maus» contra «bons». Há muitos casos em que os «maus» foram as vítimas. Este debate foi longo no Investigate Europe. A minha proposta só viria a ser aceite pelo grupo em Janeiro de 2019, já eu estava a trabalhar nela há uns meses em Portugal.


			Quando dividimos as tarefas, usámos uma das forças que o jornalismo oferece para garantir segurança dos factos, a que chamamos cepticismo metódico. Enquanto eu e os outros membros da equipa (entretanto, Crina Boros saiu e Niko Schmidt entrou) recolhíamos dados, entrevistávamos especialistas, planeávamos a pesquisa, Nikolas assumia o papel de céptico profissional, desconfiando de tudo o que nos diziam, apontando formas alternativas de olhar para os mesmos factos. Ele usa um lema de Seymour Hersh, um dos grandes jornalistas de investigação americanos: «primeiro lês, depois escreves.» Essa leitura permitiu-nos evitar alguns erros graves.


			Se pedirmos a alguém que nos explique, numa palavra, o efeito das fake news nas nossas vidas, é provável que a maioria responda com alguns destes tópicos: Trump, Brexit, Rússia, Cambridge Analytica. Desde 2017, uma investigação da jornalista Carole Cadwalladr, do The Guardian / The Observer, originou relatórios do Parlamento britânico e do Congresso dos EUA, colocou o Facebook sob pressão e mudou, provavelmente para sempre, a forma como usamos e partilhamos os nossos dados nas redes sociais. Como é habitual, uma história desta dimensão gera uma consciência maior dos problemas e cumpre a principal função do jornalismo: oferecer aos cidadãos informação verificada que lhes permita formar convicções e fazer escolhas informadas. Porém, nem todas as convicções públicas sobre a história do The Guardian estão certas.


			Nada sustenta, por exemplo, a crença generalizada de que Trump ganhou as presidenciais americanas de 2016, ou de que o Leave foi maioritário no referendo do Brexit porque houve «batota». Fui um leitor atento dos relatos sobre o escândalo Cambridge Analytica, mas só ao cabo de muito tempo e de muitas leituras sugeridas por Nikolas Leontopoulos percebi que quase tudo o que julgava saber estava errado ou incompleto.


			Em Março de 2018, no jornal inglês The Observer, a jornalista Carole Cadwalladr publicou a primeira de uma série de revelações sobre a empresa de marketing político e recolha de dados Cambridge Analytica, cuja manchete explicava que esta era a história de uma «violação de dados privados recorde». Mais recentemente, já em 2019, a Netflix lançou um documentário chamado The great hack (em português com o título Nada é Privado) que levanta a mesma hipótese. A convicção que a maioria de nós guardou é quase conspirativa: a Cambridge Analytica era uma empresa nova que se apropriou indevidamente de dados pessoais de utilizadores do Facebook, talvez a mando da Rússia, para ajudar Trump a ser eleito. No entanto, como se verá mais em detalhe no Capítulo 6 deste livro, os factos contam uma história mais complexa: nem a Cambridge Analytica era o único «vilão» desta história, nem o Facebook está isento de ter participado activamente no que aconteceu. Mais: esta não foi, sequer, a primeira vez…


			É aqui que acaba a indecifrável geopolítica e começa o nosso dia-a-dia.


			Cada vez mais pessoas, em todo o mundo, recebem a sua informação pelas redes sociais. Muitas delas escolhem o que vêm de acordo com as fontes da sua preferência, sejam jornais, rádios ou canais de televisão, sites que consideram dignos de confiança. Muitas outras abrem apenas as notícias que lhes parecem interessantes, seja por terem um título chamativo que despertou a sua curiosidade ou porque diz algo com que concordam.


			A cada dia que passa, num tempo de mudança política rápida, a informação disponível parece infinita, o mundo parece estar todo num telemóvel. Por contra-intuitiva que possa parecer, esta ideia torna a importante tarefa de nos informarmos cada vez mais árdua, em particular por se ter tornado tão difícil distinguir a verdade da mentira.


			E isso é importante? Se pensarmos nas notícias como a ferramenta que nos ajuda a tomar decisões, sim, é. E muito. As notícias devem dizer-nos o que está a acontecer e porquê, permitindo-nos assim formar opiniões e agir, em sociedade, de acordo com essas opiniões. Se a informação que temos é falsa, as nossas opiniões serão frágeis, e quando muitas opiniões se baseiam em falsidades, em preconceitos, em erros ou falácias, a nossa vida comum — a democracia — está em risco. Numa era digital, em que mais e mais pessoas se informam a cada segundo, é fundamental sabermos distinguir uma notícia de um boato, bem como termos a capacidade de avaliar criticamente a informação que recebemos.


			Só o Facebook tem mais de 2,3 mil milhões de utilizadores, entre os 7,5 mil milhões de seres humanos que vivem no planeta, o que significaria que quase um terço da população tem uma conta nesta rede social, se tomarmos como boa a ideia (errada) de que um utilizador é sempre uma pessoa. Seja como for, é muita gente, em particular se considerarmos que o país mais populoso do mundo, a China, não permite a sua utilização.


			Em Portugal, há seis milhões de contas, o suficiente para que uma eficaz campanha de «psi-ops» (de que falaremos mais à frente) consiga ter efeitos sobre a maioria da população.


			E isso deve preocupar-nos. Porque, na verdade, é o nosso nome que aparece quando sociabilizamos online. É a cada um de nós que cabe, antes de partilharmos qualquer coisa nas redes sociais ou de difundirmos qualquer informação a quem nos está mais próximo, fazer as perguntas certa: «Isto é verdadeiro ou é falso?» A falsidade deixa rasto. Quantas vezes pensámos: «Nunca ouvi falar deste site ou da pessoa que publica esta história», «Nenhum jornal deu esta notícia», «O endereço (URL) e o formato da notícia é estranho», «Há tantos erros na escrita, parece tradução automática», «Não há citações de nenhuma pessoa», «A notícia está anunciada de forma estranha: “Clica aqui e vais ver uma coisa extraordinária”», «As imagens parecem fabricadas.»


			Se aprendermos a ler a informação a que somos diariamente expostos — e que procuramos, também —, seremos mais capazes de a filtrar e escolher. Para percebermos se uma história é parcial, deveremos saber colocar-nos algumas questões no momento da leitura: se a história só mostra as coisas de uma perspectiva; se a notícia sugere que os leitores façam alguma coisa, ou pensem de determinada forma; se o título é enganador — sim, é parcial.


			A informação verdadeira procura chegar à verdade — não à verdade filosófica, mas àquela aproximação que nos é útil para sabermos mais, razão pela qual as notícias se baseiam em factos. Se os factos expostos não apresentam nenhuma prova (citações, documentos, imagens, links), então a notícia pode ser ou parecer um rumor, uma especulação.


			É por isso que a desinformação, por muito profissional e organizada que seja, depende sempre da nossa colaboração. Há uma pergunta que devemos fazer sempre: vou ou não partilhar esta história? Nas páginas seguintes mostro algumas mentiras que se tornaram populares e que nunca passariam no crivo de uma análise deste tipo.
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			Corrupção e racismo — os assuntos de eleição das fake news em Portugal


			Foi uma polémica pública importante nos últimos tempos, em Portugal. O chamado «museu Salazar» motivou uma petição, um debate entre historiadores e a habitual polarização de comentários prós e contra nestas situações. A Comissão Permanente do Parlamento, na única sessão realizada entre as férias e as eleições legislativas de 6 de Outubro, decidiu pronunciar-se contra a criação do museu (com o PS, o BE, o PCP e o PEV a votarem nesse sentido, e a abstenção do PSD e CDS). Mas, longe dos olhares do debate público aberto, o assunto também foi levantado, de outra forma.


			A mentira mais difundida no Facebook durante a pré-campanha, em Portugal (mais de 1,6 mil gostos, 888 comentários e 726 partilhas), foi publicada no dia 11 de Setembro de 2019, à tarde, por um utilizador que dá pelo nome de José Manuel, numa das páginas mais concorridas da rede social, o célebre Grupo de apoio ao juiz Carlos Alexandre, que conta com mais de 100 mil membros. Diz assim: «Querem apagar a história, que canalhas! Então derrubem a ponte Dr. Oliveira Salazar, derrubem o hospital Santa Maria, Dona Estefânia, São Francisco Xavier, Egas Moniz, IPO, da Cruz Vermelha e outros. Derrubem a fundação Gulbenkian. Arranquem todas as escolas industriais que ainda existem como Secundária. Não queriam porque não deixavam os canalhas deixavam mamar.» (Citação exacta da mensagem.)


			Não é só o mau português do texto que nos interpela, os factos que enumera estão quase todos errados. Dando de barato que a mais antiga ponte sobre o Tejo, em Lisboa, recebeu o nome de Salazar, e que o Hospital de Santa Maria foi inaugurado em 1953, durante o Estado Novo, os exemplos seguintes são todos falsos registos históricos da ditadura: os hospitais da Estefânia (1877) e Egas Moniz (1902) são obras da monarquia; e o IPO remonta a 1923, na primeira República, e foi inaugurado em 1927 — quando Salazar não integrava ainda o Governo. O corolário deste exercício de memória é o exemplo dado do Hospital de São Francisco Xavier, inaugurado em 1987, durante o primeiro mandato de Cavaco Silva como primeiro-ministro, que aqui aparece, também, como um legado da ditadura. Quer a Fundação Gulbenkian, quer a Cruz Vermelha, sendo organizações internacionais privadas, não devem a sua criação, naturalmente, a qualquer intervenção de Salazar.


			Esta enumeração, e reprodução, de erros fáceis de desmentir numa mentira histórica ajuda-nos a perceber o tom de uma campanha, muitas vezes velada, e muito eficaz, que se desenrola longe dos holofotes dos debates e dos comícios. Por isso, também, o DN e o MediaLab do ISCTE decidiram cooperar, desde Fevereiro, numa análise conjunta dos efeitos da desinformação em Portugal. Durante a campanha eleitoral para as legislativas de Outubro de 2019 foi estudada uma amostra que inclui mais de 40 páginas de Facebook que costumam publicar mensagens propositadamente enganadoras, bem como os 40 grupos temáticos mais importantes. Do conjunto de ambos os grupos (o das páginas e o dos temas), unidos pela publicação e difusão de textos políticos, elaborou-se um ranking com as mensagens mais difundidas e, dentro dessas, identificaram-se as que promoviam a desinformação. No seu conjunto, estas páginas têm mais de 1,36 milhões de seguidores no Facebook e, a liderar o ranking, está a página O país do mete nojo, com mais de 35 mil membros. Numa só semana, entre finais de Agosto e inícios de Setembro de 2019, estas páginas publicaram mais de 1480 textos, vídeos e fotografias, dos quais a história sobre Salazar é a quinta com mais interacções.


			Este estudo procurava ainda identificar os posts mais «virais» (com mais interacções) deste conjunto de páginas e grupos com conteúdo maioritariamente político. Na análise feita na semana de 7 a 14 de Setembro do ano em questão, 15 das 17 mensagens mais difundidas apresentavam conteúdos enganadores.


			Com mais de mil gostos, 970 partilhas e 438 comentários, há um exemplo mais actual. José Sócrates aparece, numa foto, abraçado ao juiz Ivo Rosa. O título diz: «Sócrates vai ser interrogado pelo AMIGO Ivo Rosa no final de outubro!» A mensagem, falsa da fotografia ao título, vem assinada por Mário Gonçalves, de quem falaremos em pormenor de seguida por ter posto a circular outra mentira no passado — a de que António Costa teria processado judicialmente um fotógrafo da Reuters. Desta vez, António Costa não aparece na fotografia, mas a insinuação está lá: é que a fotografia de Sócrates abraçado a Ivo Rosa é uma fotomontagem (bastante evidente) em que a cara do juiz é acrescentada (sobredimensionada) a uma célebre imagem de Sócrates com Costa. Falta referir que, além da manipulação da imagem, a referência à amizade entre o arguido e o juiz é, também ela, falsa.


			Um dos desafios deste projecto de «monitorização de propaganda e desinformação nas redes sociais» é o de identificar os temas mais relevantes usados pelos difusores de fake news em Portugal. Por isso, desde o início, tentámos perceber se os assuntos dominantes da desinformação coincidem com os do resto da Europa (discurso anti-refugiados, racismo) ou se se aproximam mais do que foi identificado, recentemente, no Brasil, com a corrupção a liderar o pretexto para a criação de mentiras com impacto público.


			Os grupos mais populares no Facebook português, que partilham conteúdos maioritariamente políticos, parecem privilegiar a corrupção. Além do grupo de apoio a Carlos Alexandre, seguem-se na lista dos cinco grupos com maior número de membros o Portugal a Rir, A Indignação e a Revolta, Os Reformados no Facebook e o Contra a Esquerda.


			Nesse emaranhado de temas alusivos à corrupção — nepotismo, influência, promiscuidade, gestão de serviços públicos — António Costa é o político mais visado pelas fake news. Aparece, por exemplo, numa fotografia que se tornou muito popular, real, abraçado ao autarca de Pedrógão Grande. A acompanhar a imagem, uma citação que parece ser atribuída ao primeiro-ministro: «estamos com Valdemar Alves». A enquadrar esta publicação vem a palavra «familygate», a polémica sobre a nomeação de familiares de membros do Governo para cargos públicos. Mas a foto é de 2017, tirada na cerimónia de homenagem às vítimas do incêndio, e a frase não é de Costa — é do presidente da distrital de Leiria do PS. Além disso, Valdemar Alves, o autarca, não tem nenhuma relação familiar com Costa. Os temas são misturados para aumentar a reacção dos leitores. É assim com vários outros temas: um assunto real, como o dos incêndios de 2017, é agora usado com fotografias erradas (tiradas noutros países) ou com alusões a outros escândalos, também eles reais, apenas para inflamar os ânimos e aumentar reacções.


			Esta pesquisa revela, também, que a tendência europeia de produzir fake news sobre refugiados já tem seguidores em Portugal. O maior exemplo de desinformação racista aparece com 950 gostos e 429 partilhas e foi publicado na página de apoio a Carlos Alexandre, no dia 9 de setembro. Trata-se de um artigo do El Correo sobre violações na Índia partilhado pelo utilizador Pedro Coimbra com a frase «nunca se esqueçam, nós deixámo-los entrar…» Esta manipulação deixa subentendida a mensagem de que o assunto se refere à presença de refugiados, ou migrantes, em Portugal, quando, na realidade, o texto partilhado fala apenas sobre a situação da Índia. Além disso, a notícia em causa é de 2015.


			No mesmo grupo do Facebook, com quase o mesmo número de interacções, está outra mensagem racista evidente: «Não se esqueçam que a maioria dos refugiados são dessas zonas e tem todos a mesma mentalidade… é altura de lutarmos pelos nossos filhos!» (mensagem transcrita com os erros originais). Este comentário antecede um link para um texto sobre escravidão sexual no Afeganistão.


			Acerca deste caso, a pesquisa do MediaLab descobriu que a fotografia utilizada para transmitir esta mentira já havia sido usada por outros sites de fake news noutros países, no passado: «Obama promove a pedofilia», é um dos exemplos encontrados. «Tropas dos EUA fecham os olhos quando as crianças são violadas» é outro. Tudo, neste texto racista, pode ser desmentido com factos muito simples e claros: segundo os últimos dados oficiais disponíveis, houve 32 pedidos de asilo de cidadãos afegãos para Portugal em 2017. Foram todos rejeitados. A frase que invoca a «mesma mentalidade» atribuída a outros povos e outras nacionalidades é típica dos argumentos classificados por todas as organizações internacionais como «discurso de ódio».


			Ao fim de mais de um ano de pesquisa e recolha de exemplos, no momento em que termino este livro, pouco parece ter mudado em Portugal. A desinformação tem um palco gigantesco montado e consegue chegar a milhões de portugueses. A melhor maneira de explicar como funciona é convidar os leitores a regressar ao meu ponto de partida. Como nascem as fake news? Quem as cria?
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